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Raízes
DISPOSITIVOS COLETIVOS DE APOIO A PRODUÇÃO E DINÂMICAS TERRITORIAIS1

Eric Sabourin

R E S U M O

No Brasil, vários coletivos dos agricultores, mais ou menos institucionalizados e cujo objetivo principal é o apoio à produção individual ou familiar, assumem funções de
interesse geral (geração e socialização de tecnologia, informação, formação, na base de prestações fundadas na cooperação e na reciprocidade (ajuda mútua, compartilha-
mento de recursos). Esses dispositivos coletivos e institucionais asseguram o manejo de recursos naturais comuns (água, terra, pastos, floresta) ou a produção de bens pú-
blicos locais (conhecimentos, inovação, acesso a mercados. O artigo analisa as características de algumas dessas experiências e examina sua contribuição efetiva ou potenci-
al para a formulação de instrumentos de desenvolvimento rural mais adaptados.
Palavras-chave: dispositivos coletivos, recursos comuns, bens públicos, reciprocidade, cooperação, políticas públicas

COLLECTIVE DEVICES FOR SUPPORTING PRODUCTION AND TERRITORIAL DYNAMICS

A B S T R AC T

In Brazil, various types of peasant farmer arrangements, dedicated primarily to supporting individual or family production, have been taking on functions of public interest.
The peasants ensure these functions through relationships of cooperation and reciprocity (mutual aid and sharing of common resources). These collective and institutiona-
lized “arrangements” are dedicated to the management of common natural resources (water, land, pasture, forest, native or local seeds) or to the production of local public
goods (knowledge, innovation, or access to markets). This paper analyses the main characteristic of some of these experiences and examines how they could contribute to
the policy making of rural development public tools more appropriate and efficient.
Key words: collective devices, commons, public goods, reciprocity, cooperation. public policies
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1 Texto apresentado no Seminário Internacional “Desenvolvimento Sustentável e Territórios Rurais: Quais desafios para a ação pública”, organizado pelo Cirad, a Univer-
sidade Federal de Campina Grande e a Fundação Universidade Camponesa realizado em Campina Grande/PB no período de 22 a 25/09/2009.
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INTRODUÇÃO

O artigo trata das perspectivas de desenvolvimento ter-
ritorial e endógeno abertas pelo reconhecimento públi-
co das iniciativas de gestão ou de produção de bens co-
muns pelos grupos de agricultores (Sabourin et al.,
2005). Examina como fundar, a partir de práticas locais,
mecanismos de co-construção de instrumentos de po-
líticas públicas e, por outro lado, alternativas de políti-
cas de desenvolvimento rural territorial para os países
do Sul.

Os resultados de pesquisas anteriores no Nordeste
(Sabourin, 2003; 2006a, b e c, 2008) evidenciaram a exis-
tência de grupos de agricultores, assegurando gratuita-
mente, mas por necessidade, funções de criação ou ma-
nejo de recursos naturais comuns (biodiversidade, água,
pastos, floresta) junto à sua função principal de produ-
ção agropecuária. É, por exemplo, o caso dos bancos de
sementes comunitários, das reservas coletivas de água,
das reservas extrativas ou dos fundos de pasto (Sabou-
rin, 2008). Estes dispositivos estão fundados em relações
de reciprocidade (ajuda mútua, cooperação e comparti-
lhamento de recursos) e têm mostrado uma capacidade
de negociação do seu reconhecimento e apoio pelos
poderes públicos.

Um estudo no Nordeste e no Centro-oeste2 exami-
nou se essas características podiam ser encontradas em
dispositivos de produção de bens comuns ou públicos
manejados pelos agricultores familiares, dedicados a
outros objetos que o manejo de recursos naturais, por
exemplo, o acesso ao mercado e à formação ou a produ-
ção de conhecimento. O artigo analisa como algumas
dessas experiências (feiras agro-ecológicas, Universida-
de Camponesa, Curso de alternância em Unai-MG)
podem ser mobilizadas ou valorizadas para a renovação
de políticas públicas (Sabourin, 2009). O texto conta três
partes: a primeira apresenta o contexto teórico-metodo-
lógico e os casos estudados, a segunda analisa as carac-
terísticas dos dispositivos estudados e a terceira parte tira
os ensinamentos para políticas públicas.

1. ENFOQUE TEÓRICO-METODOLÓGICO E APRESENTAÇÃO
DOS CASOS

1.1. REFERÊNCIAS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS

As iniciativas analisadas foram construídas a partir da
interação entre a ação coletiva dos agricultores e políti-
cas públicas do Estado, características da emergência de
um campo da ação pública3 de desenvolvimento rural.
A complexificação e a diversificação das políticas públi-
cas têm levado a analisá-las como construções sociais,
como conjuntos complexos de acordos institucionaliza-
dos entre agentes econômicos com interesses mais ou
menos divergentes (Callon et al., 2001). A noção de ação
pública foi mobilizada para dar conta da renovação dos
processos de gestão da decisão política considerando em
particular: a fragmentação dos lugares do poder, a in-
terdependência entre os atores, assim como a existência
de enfrentamentos ou de conflitos de ação pública, cada
vez mais canalizados no marco de espaços de negocia-
ção promovidos para acolher mecanismos de discussão
(Massardier, 2003; Duran, 1999).

Os grupos de agricultores associados aos dispositivos
estudados não têm todos uma existência jurídica ou le-
gal (associação, cooperativa), muitos sendo informais
(comunidade rural, grupo sem estatuto). Portanto, pro-
ponho usar o termo genérico de dispositivos coletivos e
institucionais, definidos por Mormont (1996) como “ar-
ranjos e configurações entre atores de diferentes tipos
numa perspectiva de regulamentação”.

Vários autores têm observado tais dispositivos insti-
tucionais cuja existência e reprodução está fundada em
relações sociais e regras destinadas a produzir e mane-
jar bens comuns. Elinor Ostrom e seus colaboradores
(1998, 2003, 2005) trazem uma análise aprofundada
sobre a governança dos comuns a partir da correlação
de amplas observações empíricas. Para Ostrom, a regu-
lação da ação coletiva no manejo de bens comuns passa
pela delegação de poder e de responsabilidades, pela
aprendizagem e pela capacidade de elaboração de no-
vas regras, que ela associa ao capital social dos grupos
de usuários (Ostrom, 2005). Ela identifica atributos cha-
ves desses grupos, em particular aqueles que constitu-

2 “Contribuição dos dispositivos coletivos dos agricultores familiares à renovação de instrumentos de políticas públicas de desenvolvimento rural” (UnB-Sol, CNPq
, Cirad, Embrapa Cerrados – 2005-2008).

3 Ação pública: conjunto dos efeitos, resultando de interações entre instituições interdependentes, entre os agentes dessas instituições e uma quantidade de atores
sociais interessados pelas ‘decisões políticas’ (Lagroye et al., 2002).
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em o coração da cooperação: a confiança, a reputação e
a reciprocidade. Segundo a teoria da reciprocidade
(Temple, 1998, 2003), essas características correspondem
a valores afetivos e éticos gerados por relações de reci-
procidade simétrica no marco de estruturas elementa-
res de reciprocidade. As duas principais estruturas de
reciprocidade binária são a cooperação mútua e o com-
partilhamento, mas existem também estruturas ternári-
as como a transmissão de recursos e de conhecimentos
entre gerações (cf Box 1).

1.2. TRÊS CASOS DE DISPOSITIVOS COLETIVOS INSTITUCI-
ONALIZADOS

Os mercados agro-ecológicos na Paraíba
Os mercados de produtos agroecológicos4 integram

a estratégia do Pólo Sindical da Borborema (PSB) de
aumentar a autonomia dos agricultores familiares, incen-
tivando-os a reduzir o uso de insumos químicos e a di-
versificar as alternativas de comercialização (Kilcher,
2004). Os casos de intoxicação por uso de pesticidas são
freqüentes; mas o verdadeiro desencadeador foi o au-
mento do número de agricultores que praticam a agro-
ecologia, em decorrência da atuação da AS-PTA (Apoio
e Serviços a Projetos de Agricultura Alternativa) na re-
gião. Realizado inicialmente a título experimental, por

ocasião das festas de final de ano em 2001, o mercado
agroecológico de Lagoa Seca se tornou permanente. Esta
iniciativa levou um grupo de agricultores a se estrutu-
rar, criando uma associação e adotando regras e normas
de estratégia comercial: uniformidade dos estandes e
controle dos produtos para garantir sua qualidade e ori-
gem. Por fim, este mercado obteve um reconhecimento
dos poderes públicos no plano federal, através da nego-
ciação das modalidades de investimento do PRONAF/
Infra-Estrutura.

Em seguida, o Pólo Sindical da Borborema negociou
a implantação de um mercado agroecológico com a pre-
feitura municipal de Campina Grande. No âmbito des-
te pólo urbano regional, este mercado possui valor de
“vitrine”. Incentiva a participação dos agricultores con-
vertidos à agroecologia, que não são numerosos em seu
município, para constituir um mercado diferenciado.
Isto serve de modelo para a ampliação, em escala regio-
nal, de um sistema de comercialização direta dos pro-
dutos orgânicos. Com a iniciativa do PSB, foi possível
construir uma associação regional de agricultores agro-
ecológicos e estruturar um processo de certificação de
qualidade (Box 2).

Uma articulação na escala do Estado da Paraíba ga-
rante uma colaboração com as associações equivalentes

Box 1: Algumas estruturas de reciprocidade nos dispositivos estudados

Reciprocidade binária simétrica (cara a cara) produz respeito mútuo e amizade
– relação de ajuda mútua entre duas famílias
– relação educador/aluno em situação de paridade
– fazer ou aprender juntos  respeito, amizade

Reciprocidade binária assimétrica produz prestígio para o doador e obediência do menor
– relação educador/aluno em situação assimétrica

Relação de compar tilhamento de recursos
– ajuda mútua ou mutirão  confiança
– compartilhamento de recursos  confiança e justiça

Estrutura de reciprocidade ternária
– transmissão de recursos ou patrimônios  responsabilidade
– manejo de recursos comuns ou públicos  responsabilidade, justiça

Estrutura ternária centralizada (redistribuição)
– relação simétrica: Estado democrático (justiça)
– relação assimétrica ou alienada: político clientelista, organização ou Estado corrupto

4 Mercados de venda direta de produtos da agroecologia (forma de agricultura ecológica com base orgânica, sem insumos químicos) pelos agricultores familiares.
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de agricultores e mercados agro-ecológicos do litoral, do
Sertão e dos Estados vizinhos de Pernambuco e Rio
Grande do Norte.

Esta experiência mostra o interesse de um apoio pro-
dutivo (e de um suporte econômico e financeiro de tipo
crédito, mercado, etc.) para manter e desenvolver a agri-
cultura camponesa e familiar. De fato, existe no Brasil,
em particular no Nordeste, uma tendência em reduzir
as políticas de apoio à agricultura familiar a medidas de
assistência social (aposentadorias, bolsas, etc.). Por ou-
tra parte, esta deriva é associada à medida que acabam
tornando os agricultores pobres e pouco monetarizados
cada vez mais dependentes do mercado de troca capita-
lista. Com isto, sua integração ao mercado capitalista se
opera cada vez mais como consumidor e não tanto como
produtor.

A Universidade Camponesa (Paraíba) e o curso de alter-
nância em Unai (Minas Gerais)

É também possível consolidar as práticas e iniciati-
vas das comunidades rurais que visam produzir e com-
partilhar saberes quando novas relações de reciprocida-

de são estabelecidas com atores externos por meio da
criação de dispositivos de interação ad hoc. No caso da
Unicampo e do curso de alternância de Unaí, esta inte-
ração se deu entre organizações de agricultores familia-
res e poderes públicos.

Na região do Cariri da Paraíba, na Escola Técnica
Agrícola de Sumé e logo no campus descentralizado da
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG)
funciona desde 2003 uma experiência de formação por
alternância de jovens líderes indicados pelos Sindicatos
de Trabalhadores Rurais (STR) e pelo Movimento dos
Trabalhadores Sem Terra (MST). O projeto Unicampo,
chamado também de Universidade camponesa tem con-
tado com apoio do Ministério de Desenvolvimento Agrá-
rio, MDA, através do projeto Don Helder Camara e do
CIRAD (França) (Caniello et al.., 2003).

O objetivo era de desenvolver competências locais no
que diz respeito ao apoio à agricultura familiar e ao
desenvolvimento rural sustentável por meio da forma-
ção de dirigentes camponeses. O princípio consistiu em
garantir, no âmbito local, uma formação por alternância

Box 2. Qualidade dos produtos agroecológicos e certificação do grupo

A certificação dos produtos é garantida por comissões de agricultores designados pela associação dos produtores agroecológi-
cos. A comissão verifica o processo de cultivo, o itinerário técnico e a natureza dos insumos utilizados. Cada agricultor pode se ver
na posição ora do avaliador, ora do avaliado; por isso, os riscos de fraude são bem limitados, já que o interesse primordial consiste
em manter uma clientela ainda frágil, ou seja, não mentir sobre a qualidade. Como diz Temple (2003), o controle da qualidade se torna
inerente à estrutura de produção se esta se vê re-posicionada em um sistema de reciprocidade.

De fato, este sistema de certificação mútua (ou recíproca) tem por vantagem de ser gratuito, não aumentar o custo de produção
e não tornar os agricultores dependentes de organismos de certificação.

Portanto, tão logo estes mercados camponeses começaram a se organizar, os serviços de extensão agrícola da Paraíba organiza-
ram a concorrência. Do seu lado, promoveram mercados semanais dos produtores (não ecológicos, mas certificados como “produ-
tos da agricultura familiar”) nas universidades de Campina Grande.

Existe um debate entre os agricultores sobre a estratégia mais relevante de diferenciação destinada aos consumidores: será preciso
criar mercados especializados ou devem se dar os meios para que os consumidores possam identificar mais facilmente seus produtos
no âmbito dos mercados tradicionais?

Para poder adotar a segunda opção, um apoio dos poderes públicos, mesmo mínimo, é importante. No caso da feira de Campina
Grande, o apoio público facilitou o financiamento de estandes homogêneos de fácil identificação e garantiu um espaço diferenciado
no âmbito dos mercados locais. Estes mercados funcionam graças ao envolvimento de algumas famílias que cuidam do cumprimen-
to das regras. Os demais participantes, menos convictos, fazem mostra de oportunismo. Seu interesse pela agroecologia depende
muito mais do surgimento de uma demanda por par te dos consumidores e de ter acesso a uma forma de comercialização que
remunere melhor seu trabalho do que a venda para atacadistas. Os mercados agroecológicos não apareceram simplesmente como
resposta a uma transformação das práticas ou a um incentivo por organismos de apoio: a condição de seu sucesso se deve à sua
resposta qualificada e perene, ou seja, coletiva e institucionalizada, para uma demanda por produtos de qualidade e sem pesticidas.
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sobre desenvolvimento sustentável para um grupo de 25
a 30 dirigentes de organizações de base (comunidades
rurais e projetos de reforma agrária). Os cursos ocorre-
ram nos fins-de-semana, de forma a permitir que os alu-
nos garantam sua atividade profissional. O ciclo de for-
mação era programado para durar apenas três meses.
Mas, em 2004, na hora do balanço, os alunos exigiram
que a formação continuasse, o que levou o projeto a se
lançar em um segundo ciclo de aperfeiçoamento e a
buscar novos financiamentos para um terceiro ciclo. Este
segundo ciclo durou nove meses. Com ele, os alunos
puderam se familiarizar com a metodologia da pesqui-
sa-ação. Os estudos locais lhes deram a possibilidade de
analisar, em suas comunidades, quais recursos estavam
disponíveis e quais eram as necessidades em termos de
projetos. Por fim, um terceiro ciclo de nove meses, vol-
tado para a realização de projetos produtivos nas comu-
nidades dos alunos, completou a formação Unicampo
(de março-novembro 2005). A primeira promoção foi
diplomada no final de 2005. A maioria dos alunos con-
tinua trabalhando como agricultor, mobilizador social,
agente de saúde participando de novos projetos em suas
comunidades de origem ou no âmbito do território ru-
ral do Cariri.

O curso de alternância em Unaí
Em 2003, após a solicitação feita pelas organizações

de agricultores (CONTAG, FETRAF e MST), a Uni-
versidade de Brasília (UnB), o Centro Embrapa Cerra-
dos, o INCRA e a Escola Pública Agrícola Juvêncio
Martins Ferreira de Unaí-MG implantaram uma forma-
ção por alternância de técnicos agrícolas especializados
em desenvolvimento sustentável para 58 jovens dos pro-
jetos de reforma agrária da área Incra SR-28 (DF e
municípios de Goiás e de Minas Gerais). Esta formação
nasceu da necessidade de profissionais cujo perfil seja
adaptado para apoiar os processos de desenvolvimento
local no contexto da agricultura familiar e da reforma
agrária. O objetivo consistia em formar os alunos prove-
nientes dos assentamentos da região, para que estes pos-
sam se inserir como agentes de desenvolvimento rural,
capazes de apoiar as dinâmicas de produção agrícola e
de toda a organização social. A pedagogia é fundamen-
tada na alternância: os alunos passam quinze a vinte dias
na escola e trinta dias em suas comunidades. Outros
princípios são abordados: formação por meio da práti-
ca, educação integrada que articula as dimensões cog-
nitiva, afetiva, cultural, corporal e ética.

Este ciclo levou à implantação de uma rede territori-
al de ajuda mútua com a participação ativa dos alunos,
monitores, professores, coordenadores e empregados da
Escola Agrícola de Unaí. Ele tem por base uma articu-
lação estreita entre ensino e pesquisa, associando os alu-
nos aos procedimentos de pesquisa-ação em meio real.
Durante os cursos, os alunos recebem os elementos teó-
ricos das matérias que correspondem às exigências do
curso e do diploma e desenvolvem atividades práticas
de tipo convencional, bem como iniciativas novas para
a escola de Unaí, tais como a condução de ensaios, par-
celas agroflorestais, culturas consorciadas, compostagem
etc. Durante as estadias em suas famílias, os alunos rea-
lizaram projetos de interesse comunitário e acompanha-
ram as atividades cotidianas dos agricultores.

2. FUNCIONAMENTO E IMPACTO DOS DISPOSITIVOS ES-
TUDADOS

2.1. A PASSAGEM PELAS ORGANIZAÇÕES PROFISSIONAIS

Os dispositivos observados começam muitas vezes na
informalidade, na escala de uma ou várias comunida-
des ou assentamentos vizinhos. Logo, têm tendência a
mobilizar a organização profissional local para institu-
cionalizar o dispositivo: associação, cooperativa, STR. O
curso Unicampo nasceu de uma demanda do STR de
São Sebastião do Umbuzeiro, mas rapidamente os alu-
nos criaram uma associação, assim como os alunos do
curso de alternância de Unai criaram uma cooperativa
no fim do ciclo. Os grupos de comercialização em Unai
não progrediram na informalidade (baru e pequi) e se
ampararam às associações comunitárias para o leite (e
os tanques) ou à cooperativa de leite. Os agricultores das
feiras agroecológicas ficaram ligados ao STR de Lagoa
Seca antes de constituir sua própria associação.

Geralmente, a negociação de apoio público é realiza-
da via movimento social regional híbrido: sociedade ci-
vil, igreja, pólos sindicais, ONGs, universidades e redes
territoriais de ação pública. Na maioria dos casos, é o
pólo sindical (Borborema) ou o fórum da rede territori-
al (Cariri e Unai) que assume essa intermediação.

2.2. AS RELAÇÕES E ESTRUTURAS DE RECIPROCIDADE

GERAM VALORES

A atualização de novas estruturas de reciprocidade
Os beneficiários da Universidade Camponesa associ-
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am o sucesso desta formação coletiva à qualidade da
aprendizagem (individual e institucional) e à produção
de valores como a confiança, partindo-se de relações de
dádiva e de compartilhamento de saberes (Coudel e
Sabourin, 2005). Em Unaí, o ponto era vencer os com-
plexos ou a desconfiança associados ao estatuto dos sem-
terra, muitas vezes estigmatizado inclusive pelas outras
categorias de agricultores familiares ou de assalariados
agrícolas.

Foi possível construir o sentimento de confiança,
produzido na medida em que a metodologia da forma-
ção instituiu uma relação humana aberta, envolvendo
respeito e humildade entre formadores e formandos. Não
é mais tanto a questão de produzir ou transmitir conhe-
cimentos e sim de criar as condições para a aprendiza-
gem, o que supõe restaurar a dignidade e a palavra para
os camponeses em formação. Na Unicampo, são com-
partilhados saberes, opiniões, conscientizações mútuas,
mas também práticas: exercícios pedagógicos, visitas de
estudo, trabalhos manuais e artísticos (Tonneau e Sabou-
rin, 2004).

Os alunos explicam a eficácia das aprendizagens pela
importância dada:

• ao respeito do outro (aluno ou professor), à capaci-
dade de escuta, que produz a confiança no âmbito do
grupo;

• às relações de reciprocidade com outros profissionais
ou atores sociais e técnicos (agricultores, artesões,
poetas, artistas);

• à prática coletiva do trabalho manual no curso de ar-
tes plásticas, inclusive para os professores, iniciativa
que criou relações horizontais entre alunos e pro-
fessores.

Assim, as aprendizagens mais notórias estão associ-
adas a relações que também produzem valores huma-
nos e sentimentos importantes: confiança (em si e nos
outros), respeito mútuo e reconhecimento do outro,
sentimento de justiça (a noção essencial do direito e
do dever de “tomar” ou de “dar” a palavra); e por fim,
responsabilidade (para com os parceiros da formação
e para com a comunidade ou organização de origem).
Estes valores éticos são produzidos por relações estru-
turadas de reciprocidade simétrica (Temple, 1998):

• O respeito, o reconhecimento e a amizade são pro-
duzidos pelo “cara a cara” da relação de reciproci-
dade binária simétrica;

• A confiança coletiva é produzida pelas relações es-

truturadas de compartilhamento no âmbito do gru-
po: compartilhamento de saberes, aprendizagens
mútuas ou cruzadas, compartilhamentos de res-
ponsabilidade e solidariedade.

Assim, os participantes da Unicampo e de Unaí cria-
ram espaços e modalidades para continuar a comparti-
lhar saberes, regras e técnicas aprendidas e, consciente-
mente ou não, para reproduzir os valores comuns
compartilhados, como nas sessões de formação de Sumé.
Mas, ainda que tenha sido apenas um epifenômeno, da-
qui em diante esta nova base de aprendizagem permite
renovar as perspectivas da formação de agricultores.

Os participantes dos cursos da Unicampo e de Unaí
organizaram uma ampliação das relações de reciproci-
dade produtiva e de redistribuição/aprendizagem de
saberes e valores. Isto representa todo o contrário da re-
clusão sobre si – próprio, do isolamento (autarcia e de-
pendência) que caracteriza as formas de alienação que
são, em geral, associadas às sociedades camponesas (Men-
dras, 1976). Com a valorização e recuperação de suas
raízes camponesas, antes desprezadas ou ocultas, foi
possível construir uma relação de reciprocidade na
aprendizagem que produz um valor coletivo de digni-
dade e prestígio. A institucionalização deste tipo de re-
lação, sua reprodução ou sua ampliação, pode contribuir
para criar e fortalecer uma estrutura de reciprocidade
ternária unilateral. Para os agricultores, ela constitui tam-
bém uma condição potencial de valorização dos recur-
sos materiais, éticos e espirituais (ou simbólicos) de seu
território local ou regional.

Os alunos de Unaí enfatizam a produção dos valores
de amizade, confiança e eqüidade, nascidas do compar-
tilhamento – na ação – de situações comuns: os trans-
portes rústicos a partir dos assentamentos, a condição de
interno na Escola de Unaí, os trabalhos de manutenção
na fazenda da Escola, os estágios coletivos, a constitui-
ção da cooperativa de antigos alunos e a busca por pri-
meiros contratos.

Observa-se o mesmo fenômeno entre os docentes da
escola; seu público tradicional é formado por filhos de
grandes proprietários, que consideram os agricultores
sem-terra como inimigos de classe e ladrões. Porém,
ocorreu um grande reconhecimento entre os jovens pro-
venientes destes dois meios e, em seguida, entre seus
respectivos educadores. Os professores dos cursos clás-
sicos foram voluntários para assumir as vacâncias da for-
mação por alternância. Esta aproximação entre ensino
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agrícola e pesquisa-desenvolvimento renovou também
os horizontes e os métodos da Escola de Unaí e contri-
buiu para lhe garantir apoios financeiros e logísticos.

As relações de reciprocidade binária (ajuda mútua,
compartilhamento) estão presentes na maioria dos dis-
positivos, mas não são dadas. Muitas vezes, no caso de
dispositivos que, desde o seu início, receberam incenti-
vo externo, elas são até construídas ao longo do proces-
so, como nos cursos de alternância de Unai e Unicam-
po. As relações de reciprocidade simétrica, além de
produzir valores materiais (gestão de um recurso) ou
instrumentais (saber, informação), são aquelas que pro-
duzem também valores humanos afetivos ou éticos
(Box 1).

Por exemplo, na ajuda mútua, na aprendizagem
mútua, ou na relação educando-educador, estabelecem-
se relações de reciprocidade binária simétrica (cara a
cara) que geram sentimentos de amizade, de respeito.

Na estrutura de compartilhamento de experiências,
de situações e de saberes, todos são iguais e dependem
uns dos outros: o valor produzido é a confiança entre os
membros do grupo.

Esses valores afetivos e éticos, à sua vez, contribuem
para reproduzir os ciclos e manter as estruturas onde se
desenvolvem (Temple, 2003).

Tais valores são indicados pelas testemunhas dos ato-
res em termos de qualidade das relações sociais, em ter-
mos de obrigações sociais, mas também de satisfação, de
reconhecimento, de respeito, de alegria, de festa e de
sentimento de pertencimento (identidade comum). São
ao, mesmo tempo, produtos e motores dos ciclos de
reciprocidade. Correspondem também ao projeto de
sociedade, segundo que a prioridade é dada aos interes-
ses materiais individuais ou coletivos ou então à quali-
dade dos laços sociais e do compartilhamento.

Se a relação é considerada mais importante que o
serviço prestado, é porque os agricultores usuários lhe
atribuem um valor humano e não apenas material. Esse
valor humano é de natureza afetiva (amizade), ética (so-
lidariedade e confiança) e é celebrado por marcas sim-
bólicas (presentes mútuos, rituais e rezas compartilha-
das), mas também pela festa (festas das sementes da
paixão, dos grupos de agricultores-experimentadores,
das feiras ecológicas, dos fins de cursos de Unicampo e
Unai). A expressão do valor de confiança não aparece
espontaneamente. É necessário perguntar sobre a exis-
tência de abusos individuais, de desvios ou aproveita-

mentos privados de certos membros para que o valor de
confiança seja expresso como evidente pela naturalida-
de das respostas « não, nós temos confiança » ou, ao con-
trário, «pois é um problema do qual não gostamos de falar,
mas que existe ». De qualquer modo, se não existisse a
construção de uma confiança mútua neste tipo de dis-
positivo, não existiriam bens comuns ou propriedade
comum. Agora, quando há confiança, todos reconhecem
que ela não é dada a priori, deve ser socialmente cons-
truída e submetida a formas de controle social. Em re-
alidade, a confiança funciona no nível simbólico, pois
ela permite a solidariedade que dá ao grupo de com-
partilhamento força, capacidade de se afirmar como
unido e homogêneo face às agressões externas ou às ten-
tativas de roubo. Ora, para se sentir forte e unido, como
todos o desejam, e para mostrar essa força, ninguém tem
interesse em duvidar do outro. A dúvida gera a suspeita
que leva à perda do compartilhamento. Cada um sabe
que pequenos abusos acontecem, existem sanções nos
regulamentos, mas enquanto fica nos limites razoáveis
o grupo prefere não oficializá-los.

Redução das assimetrias e aprendizagem da reciprocidade
A primeira aprendizagem que os atores locais apon-

tam é a da parceria. Esta requer um reconhecimento do
outro, dos outros, bem como a necessidade de desenvol-
ver capacidades de ação conjunta e de coordenação
mútua. Podemos nos perguntar se há reciprocidade
nestas aprendizagens, nos casos do Estado e dos servi-
ços públicos: seus funcionários não apresentam a mes-
ma sede ou vontade de conhecimento, muito menos a
capacidade de imaginar que podem aprender entre pa-
res e menos ainda junto a agricultores assentados.

Não é fácil tirar conclusões sobre as conseqüências em
termos de modificação das relações locais de poder, ta-
manho é o contraste das situações, mas alguns elemen-
tos parecem irredutíveis:

Primeiro, as tentativas de recuperação são naturais e,
portanto, constantes: existem, tanto por parte dos polí-
ticos locais, dos serviços administrativos federais e esta-
duais, como também das organizações de agricultores e
de seus dirigentes, embora disponham de menos pode-
res do que os serviços públicos.

Segundo, é difícil voltar atrás após uma experiência
participativa, apesar das tentativas de mudança de rumo
dos poderes públicos: basta citar os casos da cooperativa
dos antigos alunos de Unaí, da associação de antigos
alunos da Universidade Camponesa.
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Pode-se observar a constituição de uma memória ci-

dadã, lá onde não parecia haver nenhuma memória
política. Posturas críticas levam a uma evolução do voto
local. Progressivamente, à medida que os eleitores ru-
rais apresentam melhor formação, informação e consci-
entização, o voto adquire maior autonomia. Isto não
influi diretamente no sucesso de um ou outro partido, e
sim nas qualidades cívicas dos candidatos eleitos. Ain-
da que se trate de casos isolados em relação a todo o
Brasil, há um lento e difícil processo de redução da de-
pendência, um processo de conquista da autonomia e
de aprendizagem da democracia.

As experiências estudadas estão associadas a uma re-
cuperação da dignidade dos agricultores, ou seja, a
uma revalorização do estatuto dos camponeses pobres.
Por exemplo, financiar sua parte da cisterna, mesmo
se for uma contribuição simbólica, valorizar suas pró-
prias sementes e vender produtos sadios contribui para
esta valorização da auto-estima e da identidade do gru-
po. Ainda é cedo demais para antever perspectivas
com segurança. Todavia, é possível analisar os limites
destas iniciativas em termos de metodologia e teoria.

2.3. LIMITES E DIFICULDADES DESSES DISPOSITIVOS

A maioria dos casos estudados corresponde a inicia-
tivas recentes e semi-autônomas, geralmente ligadas às
intervenções institucionais externa. Portanto, precisam
de apoio técnico, de acompanhamento e de formação.
Os dispositivos em ambiente de reforma agrária, parti-
cularmente, mostram dificuldades para construir essa
autonomia e auto-estima, para sair do assistencialismo.
Devem afrontar uma pressão social negativa: os qualifi-
cativos de sem-terra, assentado, meeiro continuam sen-
do estigmatizados, o que gera processos de auto-desva-
lorização, mas também de ciúmes e rivalidades entre
pares.

Por outra parte, quando devem se associar às organi-
zações formais da agricultura familiar, esses dispositivos
arriscam ser vítimas ou contaminados pelo corporativis-
mo ou o clientelismo que existe também no seio das
organizações dos agricultores. Essas organizações pro-
fissionais não são ilhas na sociedade brasileira, imunes
a esses mecanismos, elas reproduzem muitas vezes o
sistema dominante. Um dos traços desses comportamen-
tos é precisamente a confusão entre bem público, priva-
do e comum, introduzida e cultivada pela classe políti-
ca no Brasil.

Um dos principais limites constatados é a dificulda-
de de realizar uma reprodução desses dispositivos. Três
anos após o fim do ciclo experimental em Sumé, o pro-
jeto Dom Helder Câmara do MDA não conseguiu mon-
tar um só dos sete projetos de Universidade camponesa
no semi-árido nordestino. O projeto de reforma agrária
Crédito Fundiário imaginou substituir a assistência téc-
nica por grupos de agricultores experimentadores com
um financiamento de apoio durante dois anos. Até ago-
ra não se consolidou nenhum. De fato, os casos de dis-
positivos coletivos bem sucedidos correspondem, geral-
mente, a construções sociais peculiares, costuradas no
tempo, a partir de uma acumulação e continuidade de
esforços endógenos e de capacidade de captar e valori-
zar apoios externos, como o mostra o exemplo das feiras
agro-ecológicas.

Finalmente, certas dificuldades estão ligadas a uma
falta de institucionalidade ou de estatutos jurídicos adap-
tados e amparados na lei para as comunidades e os gru-
pos sem estatuto que precisam de organização jurídica
e de interface institucional (articulação).

2.4. APOIO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Como captar as políticas públicas?
Três categorias de fatores favorecem a mobilização das

políticas públicas pelos dispositivos coletivos dos agri-
cultores. Primeiro, são essenciais à experiência e o capi-
tal acumulados por conta da anterioridade dos disposi-
tivos comuns ou do apoio das políticas públicas. É o caso
do controle ou da gestão direta dos recursos por organi-
zações de produtores locais como no caso das Casas
Familiares Rurais ou Escola Familiar Agrícola, manti-
das por uma associação de agricultores-pais de alunos
que, geralmente, recebem apoios da cooperação interna-
cional, das igrejas e dos diferentes níveis de governo.

A segunda estratégia é criar instituições locais e forta-
lecer o capital humano. Foi o caso da criação da Associ-
ação dos ex-alunos da Unicampo, da Cooperativa de
técnicos criada pelos ex-alunos do curso de Unai. A
mobilização da institucionalidade local ou regional passa
também pelo uso dos fóruns territoriais (municipais,
regionais, estaduais) e das redes associadas a esses fóruns.

Em terceiro lugar, vem a atualização ou criação de re-
lações de reciprocidade mais simétricas. As relações inter-
pares podem ser adquiridas na ação comum ou coletiva
de compartilhamento de recursos. As relações simétricas
(cara a cara aprendiz/educador ou entre educandos com
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saberes diversos) são construídas na aprendizagem con-
junta: como no caso dos cursos de Unaí e Unicampo, ou
dos grupos de agricultores experimentadores.

A cooperação multi-institucional e internacional per-
mite estender relações de reciprocidade por meio das
redes sociais (rede de feiras agro-ecológicas na Paraiba,
rede território Águas Emendadas etc.), o que proporci-
ona tanto para os indivíduos como para o seu dispositi-
vo uma autonomia relativa e uma diversificação das fon-
tes de recursos e apoios.

O reconhecimento público: vantagens e riscos
Mesmo se o apoio externo existiu desde o início da

experiência (curso de Unai e Unicampo), o reconheci-
mento público não é dado. Deve ser construído. De fato,
certas iniciativas, experiências bem sucedidas, são midi-
atizadas por nossas próprias instituições de pesquisa,
extensão e ensino. Mas, geralmente isto ocorre quando
a experiência já está consolidada.

O interesse de instituições governamentais e não go-
vernamentais em se apropriar da idéia ajuda para o re-
conhecimento e até para o financiamento público, mas,
é uma faca de dois gumes. Os cursos de alternância,
como o da Unicampo, foram cotejados: muitas institui-
ções queriam se apropriar e duplicar a experiência, mas
poucas têm conseguido. Reconhecer e apoiar os dispo-
sitivos dos agricultores não é promovê-los para substi-
tuir o Estado. Por exemplo, substituir serviços de ATER
por Agricultores Experimentadores. Redes e grupos de
agricultores inovadores ou experimentadores podem ser
eficientes, mas exigem muito apoio e acompanhamento
de parte dos centros de Pesquisa e Desenvolvimento para
expressar seu potencial. Uma alternativa interessante
seria precisamente associar esses grupos ao novo siste-
ma de ATER e de ATES do MDA. Porém, até hoje o
sistema de ATER misto (público/privado) passa por li-
mitações: é difícil e laborioso o credenciamento de or-
ganizações de agricultores (sobre tudo na Ates), e elas
passam por preconceitos de natureza política e técnica
(por parte da rede sóciotecnica dos agrônomos nas ins-
tituições de ATER mais clássicas).

3. ENSINAMENTOS E PERSPECTIVAS

3.1. QUE TIPO DE APOIO PÚBLICO?
Os dispositivos estudados são, na sua maioria, recen-

tes e, portanto ainda frágeis e dependentes de apoios

condicionados. O caráter condicionado do apoio públi-
co deve ser associado também a deveres em termos de
acompanhamento e avaliação daquilo que o MDA-SDT
chama de “gestão social” (dos projetos e dos espaços
participativos).

A melhor maneira de deslocar ou de superar esses li-
mites é de fortalecer esses dispositivos institucionais. A
necessária redução da assimetria de poder e da capacida-
de de decisão dos agricultores nos espaços de negociação
dos projetos e das políticas públicas passa pelo fortaleci-
mento das suas competências. Mas isto não significa ape-
nas capacitação das lideranças (que podem, à sua vez, se
tornar novos intermediários). Deve ter também capacita-
ção das bases e, sobretudo, transparência nos processos e
decisões mediante o acesso à informação.

Entre as experiências bem sucedidas destacam-se os
casos onde existe uma associação ou articulação no mes-
mo município ou território entre dispositivos de educa-
ção por alternância com controle dos agricultores e ini-
ciativas de inovação (técnica ou institucional).

A educação de adultos no campo já vem se formali-
zando como uma metodologia específica e exige uma
pedagogia adaptada: Universidade camponesa, Cursos de
alternância, Escola Familiar Agrícola, Casas Familiares
Rurais.

Em matéria de apoio aos dispositivos coletivos dos
agricultores e geração de novas competências precisa-se
associar gestão social e contratualidade (Favareto, 2008).
Isto pode acontecer mediante apoios públicos negocia-
dos e contratuais, mas não é suficiente. Para contratuali-
zar, o dispositivo coletivo precisa dispor de um estatuto
jurídico adaptado: aquele da associação tem suas limi-
tações e o da cooperativa é um verdadeiro via-cruz bu-
rocrático. Sem uma simplificação e adaptação dos esta-
tutos torna-se difícil potencializar essa forma original de
articulação negociada e contratual entre ação pública do
Estado da ação coletiva dos agricultores.

Geralmente, as políticas ou estratégias contratuais
supõem aplicar as normas burocráticas exigidas pela
administração para garantir a transparência das opera-
ções financeiras, o que obriga as organizações a se sub-
meter a uma lógica de funcionamento que lhes é alheia.
Estes elementos constituem um processo de aprendiza-
gem coletiva ou institucional considerável: aprendiza-
gem de saberes, de posturas, de regras, de normas e tam-
bém de valores: confiança, responsabilidade, justiça e
eqüidade. Segundo a opinião dos agricultores anima-
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dores do Pólo Sindical da Borborema, estas exigências
administrativas e burocráticas demandam muito tempo
e recursos humanos. Eles calculam que se este tempo
de trabalho fosse remunerado no valor do custo dos téc-
nicos dos serviços públicos ou das ONG, só as despesas
com pessoal já superariam de longe o montante total dos
recursos recebidos pelas organizações de agricultores
para administrar estes projetos. Melhor dizendo, o tra-
balho de gestão e administração dos agricultores em fa-
vor da coletividade local não é remunerado. E este é um
exemplo que mostra que o reconhecimento e o apoio
dos poderes públicos por si só podem se revelar insufi-
cientes para garantir a continuidade e o funcionamento
de tais dispositivos.

3.2. A NECESSIDADE DE UMA INTERFACE DE SISTEMAS

Existe uma necessidade de interface, quer dizer um
mecanismo de articulação ou de tradução entre sistemas
de reciprocidade (vigorando dentro dos dispositivos
coletivos) e o sistema de troca mercantil operando no
exterior, principalmente nos mercados de bens, serviços
e de trabalho. A primeira possibilidade de interface de-
pende do próprio dispositivo, caso a comunidade local
mantenha suas regras e estruturas de reciprocidade
(mutirão, controle social etc.). Por exemplo, no caso da
comercialização dos produtos, o controle social da tran-
sação pelo produtor é possível no caso da venda direta
na unidade de produção, no mercado do produtor ou
nas feiras de proximidade, ou mediante redes de econo-
mia solidária. Além do controle social das cadeias cur-
tas, a venda direta mediante o encontro direto e físico
entre produtor e consumidor cria, ao lado da relação de
troca, uma relação de reciprocidade binária simétrica de
tipo “cara-a-cara”, privilegiando as relações humanas e
gerando valores de respeito, amizade e confiança.

A segunda oportunidade depende das políticas pú-
blicas ou de a legislação passar a assumir este papel de
interface de sistemas. Trata-se primeiro de não acelerar
a destruição das relações de reciprocidade, promoven-
do apenas o “desenvolvimento” da troca mercantil por
meio da redistribuição do Estado. Uma possibilidade é
proteger territorialidades econômicas de reciprocidade
(ou mistas) da concorrência capitalista mediante políti-
cas públicas regulatórias. Isto pode ser mediante direi-
tos a produzir: cotas, mercados reservados ou por meio
de mecanismos de qualificação e certificação dos pro-
dutos (Sabourin, 2009). As relações de reciprocidade

simétrica geram valores éticos específicos; mas os valo-
res éticos não resolvem tudo: precisa-se das competên-
cias técnicas e institucionais, de um quadro jurídico
adaptado.

As interfaces de sistemas constituem o que Ploeg
(2008) chama de mecanismos de conversão: a articula-
ção reciprocidade/troca permite uma conversão de lógi-
cas, de valores. A identificação, experimentação e vali-
dação de interfaces de sistemas exigem pesquisa e
experimentação em condições reais (tempo longo).

3.3. ALTERNATIVAS PARA PROMOVER SERVIÇOS AMBIENTAIS

E MULTIFUNCIONALIDADE

Para o Estado, a existência de tais dispositivos coleti-
vos dos agricultores oferece uma verdadeira oportuni-
dade de delegação de serviços ambientais territorializa-
dos por meio de uma política pública contratual. Tal
política passa por todas as medidas de reconhecimento
(jurídico, político e territorial) e de apoio (técnico, pe-
dagógico, organizacional, institucional ou econômico)
que visem garantir o reconhecimento, o funcionamento
e a gestão destes dispositivos. Com tais estratégias, seria
possível negociar interfaces positivas, superando os blo-
queios e as paralisias costumeiras entre sistemas de reci-
procidade e sistemas de troca. Estas prestações são assu-
midas pelos agricultores por necessidade; mas, além de
apoiar a produção, elas cuidam de outras funções de
interesse coletivo: conservação da floresta, da biodiver-
sidade e da água, segurança alimentar, produção de re-
ferências técnicas etc.

Por outra parte, estas prestações dependem de estru-
turas e regras sociais de proximidade e de reciprocidade
construídas ao longo do tempo. Assim, recuperar estas
funções significa contribuir para a preservação ou para
a modernização destas estruturas econômicas de reci-
procidade e redistribuição (ajuda mútua, manejo com-
partilhado de recursos) e dos valores humanos éticos
produzidos pelas relações de reciprocidade simétrica.
Estes valores humanos de solidariedade, eqüidade, jus-
tiça e responsabilidade não são dados, culturalmente ou
socialmente. Sua manutenção e reprodução passam pelo
reconhecimento do nome, do saber e do gesto dos ato-
res locais, dos agricultores, dos artesões e dos pescado-
res. Disto dependem seu ser social, seu estatuto e seu
prestígio. Todavia, a mudança da natureza gratuita e
voluntária destas funções pode acelerar seu desapareci-
mento. A mercantilização destas práticas poderia tam-
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bém levar a uma desagregação das estruturas sociais e
econômicas de reciprocidade e de manejo compartilha-
do que as regulam, transformando a natureza de suas
regras e valores. A este título, as experiências de recupe-
ração das raízes culturais e técnicas dos agricultores, ou
ainda de confrontação de seu saber-fazer com as técni-
cas e saberes científicos, constituem apoios valiosos, como
no caso da Universidade Camponesa e das feiras agro-
ecológicas. Uma estratégia deste tipo, que leva em conta
a multifuncionalidade da agricultura e dos territórios
rurais a partir de dispositivos coletivos apresenta várias
vantagens para os países do Sul.

Primeiramente, seu custo é reduzido em termos de
recursos públicos, já que se trata essencialmente de con-
fortar e apoiar práticas multifuncionais preexistentes.
Depois, um reconhecimento ou apoio público permite
evitar o desaparecimento destas práticas multifuncionais,
preservando as relações e estruturas econômicas de com-
partilhamento, de ajuda mútua ou de redistribuição que
as mantém, bem como os valores éticos de responsabili-
dade, confiança ou justiça que elas produzem.

Nos casos estudados, é raro que o apoio público se
transforme em remuneração individual para os agricul-
tores dos serviços que assumiam gratuitamente no passa-
do. A remuneração, se existe, diz respeito ao dispositivo
ou à estrutura coletiva, fortalecendo seu funcionamento
ou sua reprodução. Bem pelo contrário, a aplicação de um
sistema de multifuncionalidade baseado na remuneração
individual dos serviços associados à produção agrícola
tende a monetarizar e mercantilizar prestações gratuitas
que, por sinal, garantem a produção de valores humanos
universais. A mudança da natureza gratuita e voluntária
destas funções pode acelerar seu desaparecimento (em
particular, quando uma remuneração deste tipo não seria
mais garantida), ou levar simplesmente a uma desagre-
gação das estruturas de reciprocidade que as garantiam,
desnaturando suas regras e seus valores.

4. CONCLUSÕES

O estudo conduz a duas principais conclusões. Pri-
meiramente, os dispositivos coletivos dos agricultores
produzindo bens comuns e públicos analisados têm-se
beneficiado de algum tipo de reconhecimento ou apoio
público. Mas, a maioria deve a sua permanência ou re-
produção à capacidade dos agricultores e dos seus in-

terlocutores em atualizar práticas de reciprocidade em
novas estruturas, de maneira a proporcionar relações
simétricas de reciprocidade. Em segundo, essa reprodu-
ção das relações de reciprocidade no seio dos dispositi-
vos coletivos, sendo realizada, faz-se necessário um me-
canismo de articulação capaz de superar o antagonismo
entre sistema econômico de reciprocidade e sistema de
troca.

Isto leva, portanto, a aprofundar e qualificar melhor
a natureza das regras e dos princípios econômicos que
presidem a cada categoria de prestações. Estes disposi-
tivos coletivos oferecem uma alternativa original em ter-
mos de instrumentos de política de multifuncionalida-
de da agricultura para os países do Sul. Tratar-se-ia de
uma política fundamentada no reconhecimento dos
dispositivos coletivos dos agricultores que cuidam da
produção ou do manejo de bens comuns ou públicos.
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